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RESUMO – Este trabalho objetiva analisar a demanda dispensada de outorga no estado do Rio 

Grande do Norte no período de 2008 a 2013.  Os dados utilizados foram cedidos pelo órgão gestor 

estadual dos recursos hídricos, o Instituto de Gestão das Águas do Rio Grande do Norte - IGARN, 

instituição responsável pela emissão das outorgas e das dispensas de outorgas do direito de uso dos 

recursos hídricos. A Lei Ferderal n° 9.433 de 01 de março de 1997 e a Lei Estadual no 6.908, de 22 

de março de 1996, já contemplava que os usos considerados insignificantes são dispensados de 

outorgas, mas apenas com a publicação da Resolução n° 12 de 222 de março de 2012 do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos é que foi regulamentado os usos considerados insignificantes, o que 

fez com que os usuários classificados nesta categoria pudessem ser regularizados. Os dados apontam 

um crescimento significativo do número de dispensa nesse período em função da regulamentação do 

instrumento. Os resultados indicaram que a forma como o IGARN vem adotando para a emissão da 

dispensa de outorga tem-se mostrado eficiente, o que tem cada vez mais, atraído o usuário para 

dentro do sistema de gestão dos recursos hídricos.  
 

ABSTRACT– This paper aimed to analyze the demand for the exemption of water usage grants in 

the state of Rio Grande do Norte in the period from 2008 to 2013. The data used were provided by 

the state water resources management agency, the Institute of Water Management of Rio Grande do 

Norte - IGARN, which is responsible for issuing grants and waivers of the right to water resources 

use. The federal law no. 9.433 from March 1, 1997, and the state law no. 6.908 from March 22, 

1996, already considered that usages deemed insignificant were to be waived from grants, but only 

with the publication of the resolution no. 12 from March 22, 2012, of the Water Resources State 

Council, the insignificant uses were regulated, allowing users that fell under this category to be 

settled. Data indicate a significant increase in the number of waivers due to that new regulation. 
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Results show that the way IGARN has adopted for issuing the waives has proved efficient, which has 

increasingly attracted the user into the water management system. 

Palavras-Chave – Gestão dos Recursos Hídricos; Dispensa de outorga. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo teve como intuito fazer uma avaliação dos usos insignificantes, no contexto 

da aplicação do instrumento da outorga do direito de uso dos recursos hídricos no estado do Rio 

Grande do Norte, cuja política de recursos hídricos foi disposta pela Lei nº 6.908/96, que também 

instituiu o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos – SIGERH. No contexto do 

arcabouço institucional, o órgão gestor responsável pelo gerenciamento das águas é o Instituto de 

Gestão das Águas do Estado do Rio Grande do Norte (IGARN), criado pela Lei complementar nº 

483, de 03 de janeiro de 2013, salientando que até janeiro de 2013 a gestão das águas se concentrou 

na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), com o apoio 

operacional do IGARN. A principal justificativa para essa investigação foi devido ao crescimento do 

número de dispensas emitidas, no período de 2008 a 2013.  A metodologia usada compreendeu a 

sistematização, análise e interpretação de dados cedidos pelo órgão gestor estadual dos recursos 

hídricos, IGARN, atualmente, responsável pela emissão das Outorgas do Direito de Uso da Água e, 

consequentemente, pela emissão dos usos insignificantes. A metodologia adotada compreendeu a 

técnica de amostragem envolvendo os métodos comparativo e evolutivo, anualmente. 

  

DISPENSA DE OUTORGA DO DIREITO DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS – 

ASPECTOS LEGAIS 

A possibilidade de concessão do uso e exploração de um manancial decorre do Código de 

Águas de 1934.  Atualmente, a outorga é vinculada à jurisdição das águas e no estado do Rio 

Grande do Norte foi regulamentada pelo Decreto 13.283 de 22 de março de 1997, que norteia 

princípios fundamentais, como: (i) prioridade para o abastecimento humano; (ii) o aceso a água 

constitui direito de todos para as primeiras necessidades da vida; (iii) a distribuição da água no 

território do Rio Grande do Norte obedecerá a critérios sociais, econômicos e ambientais; (iv) o uso 

da água será compatibilizado com as políticas federal e estadual de desenvolvimento urbano e rural.  

No contexto institucional do RN, as Outorgas do Direito de Uso Dos recursos hídricos e a Licença 

de Obras Hidráulicas foram inicialmente estruturadas, bem como tiveram suas ações legitimadas, 

pela SEMARH, no âmbito da COGERH - Coordenadoria de Gestão de Recursos Hídricos, desde o 

ano da 1997, entretanto, a partir de janeiro do ano de 2013, com a promulgação da lei 
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Complementar no 481, de 03 de janeiro de 2013, , o papel de gerenciador desse instrumento passou 

a ser o IGARN. 

Verifica-se, ainda, que a outorga é um instrumento indispensável de gestão dos recursos 

hídricos, como também provê mecanismos para que o usuário possa gerenciar o uso de sua água em 

um determinado local com uma vazão e um período de tempo definido, assegurando-lhe o direito de 

uso da água individualmente. Nesse contexto, a permissão da outorgas está centrada nos princípios 

básicos da administração dos recursos naturais e sua integração com os diversos usos no âmbito das 

respectivas bacias hidrográficas, com base no planejamento e gerenciamento específico dos recursos 

hídricos disponíveis no Estado. Assim, observa-se que o principal objetivo é o controle do uso da 

água em quantidade e qualidade e o efetivo exercício dos direitos de acesso a água conforme 

estabelece o Art. 2 da Lei estadual Nº, 6.908 de 01 de julho de 1996.  

Por fim, é possível inferir que o objetivo primordial da concessão de outorgas de direito de uso 

de água, conforme estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos do RN, é gerenciar 

eficientemente os recursos hídricos do Estado. 

  

Dispensa da Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

 O referido mecanismo de gestão está legitimado pelo Art.7 do Decreto nº 13.283 de 1997, 

onde se observa que é dispensável a outorga para captação de água subterrânea, cuja vazão de 

exploração recomendada não exceda a 1.000L/h. Outra normatização que valida às dispensas é o 

Art.1 da Resolução nº 12 de 2012 do Conselho Estadual dos Recursos Hídricos - CONERH, onde 

menciona que as captações e derivações de água superficial, com vazão inferior ou igual a 2m³/h 

(0,55 L/s), por usuário, são consideradas como usos insignificantes em todas as bacias hidrográficas 

de rios de domínio do estado do Rio Grande do Norte. 

 Nota-se que foi necessário regulamentar a dispensa de outorga de água superficial através de 

uma resolução do CONERH, pois o decreto acima mencionado só regulamentou a dispensa de 

outorga para água subterrânea. A partir de então com o surgimento dos decretos observa-se um 

crescimento significativo do número de dispensa nos anos de 2012 e 2013, em função da 

regulamentação do instrumento e também da facilidade do usuário em adquirir essa autorização na 

forma de dispensa do direito de uso dos recursos hídricos, através de um cadastro simplificado e pela 

obtenção do mesmo no sítio do IGARN, como também o envio e a emissão da autorização via e-

mail do usuário ou do técnico responsável pelo cadastro do usuário. 
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A situação dentro do período vislumbrado para o aumento do número de dispensas além da 

criação dos decretos regulamentadores existiu o agravante da seca foi o impulsionador para que o 

homem do campo recorresse às alternativas para sua subsistência, visto que o longo período de 

estiagem potencializou a escassez da água para os consumos básico como humano, animal e para a 

irrigação. 

 

Figura 01 – Número de usuários contemplados com as dispensas dos usos caracterizados como insignificantes.  Fonte: 

IGARN. 

 

Com a publicação da Resolução n° 12 de 2012 – CONERH,  passou a ser regulamentado os 

usos considerados insignificantes, o que fez com que os usuários classificados nesta categoria 

pudessem ser regularizados de tal forma que o sistema de gestão foi ampliado gradativamente. 

Observa-se seu pico conforme a figura 01 no próprio ano da divulgação devido à necessidade de 

celeridade do usuário estar inserido no sistema de gestão.  Pois para o pequeno usuário, ser 

outorgado trazia algumas dificuldades tendo em vista a vários fatores como a falta de conhecimento, 

recursos, e disponibilidade de ir a capital se regularizar por meio da outorga dos recursos hídricos, 

assim, ser reconhecido em sua condição (pequeno usuário) podendo ser dispensado da outorga vem 

trazendo o usuário cada vez mais para dentro do sistema de gestão que por sua vez torna mais real o 

conhecimento do IGARN para com os usuários e suas demandas. 

Referente a esse controle entre quantidade e demanda pode-se inferir a partir da figura 02 a 

realidade quanto aos usos insignificantes devido à vazão dispensada a cada ano. 
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Figura 02 – Vazão dispensada em m³/dia.   Fonte: IGARN. 

 

A diferença entre as vazões dispensadas nos anos de 2013 e 2012 geram alguns 

questionamentos para serem respondidos no futuro, pois é preciso observar o comportamento futuro 

dessa demanda e aprimorar cada vez mais a gestão dos recursos hídricos, observar e responder 

alguns questionamentos acerca da eficiência é passo importante para controle desse instrumento de 

gestão que beneficia o pequeno usuário. 

 No decorrer desses seis anos avaliados (2008 - 2013) nota-se, a partir dos mapas dos usos 

insignificantes, figuras 03 e 04, a configuração da distribuição espacial das dispensas emitidas. 

De acordo com o mapa de distribuição espacial dos usos insignificantes de águas superficiais, 

figura 03, observa-se um incremento das concentrações de dispensas, nas regiões onde predomina o 

embasamento cristalino, caracterizado pelo baixo armazenamento de água subterrânea. Verificam-se 

ainda concentrações no extremo oeste do Estado, na bacia hidrografia do rio Apodi/Mossoró. 

 

 
Figura 03 – Distribuição espacial dos usos insignificantes de águas superficiais. Fonte: IGARN. 
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Quanto aos usos insignificantes relacionados às águas subterrâneas, percebe-se na figura 04, 

que além das concentrações na bacia do rio Apodi/Mossoró e da bacia hidrográfica Piranhas/Açu, 

passam também a se destacarem as regiões da faixa litorânea norte de escoamento difuso e na faixa 

litorânea leste de escoamento difuso.  Essas faixas se constituem por sistemas aquíferos com 

melhores condições de armazenamento e transmissividade de água, o denominado aquífero 

Dunas/Barreiras. Essa configuração chama atenção para o fato de se estar respeitando os volumes 

caracterizados como insignificantes.  Outra situação que merece atenção são as dispensas emitidas na 

região do litoral Norte do Estado, nos municípios de São Miguel do Gostoso, Touros, Caiçara, 

Queimadas (João Câmara) e Jandaíra, tendo em vista que devido às instalações dos Parques Eólicos, 

nessa região, houve um incremento da explotação de água subterrânea visando o suporte para as 

atividades de terraplanagem e concretagem de bases para as torres de aerogeradores. 

 

 

 
Figura 04 – Usos insignificantes de águas subterrâneas. Fonte: IGARN. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados indicam que a forma como o IGARN vem adotando para a emissão da dispensa de 

outorga tem-se mostrado eficiente, o que tem cada vez mais, atraído o usuário para dentro do 

sistema de gestão dos recursos hídricos. Outro fato importante é que a demanda destes usuários 

ainda não tem impactado de forma significativa os recursos hídricos devido a baixa vazão. Mas 



XII Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste  7 

conclui-se que é preciso continuar a observar o comportamento desse instrumento dentro do estado. 

No que concerne especificamente às dispensas de outorga é perceptível que existe uma concentração 

na parte sul do estado do RN, na bacia hidrográfica do rio Piranhas/Açu, predominantemente na 

região do Seridó, na Bacia hidrográfica do rio Apodi/Mossoró, principalmente no extremo oeste do 

Estado e na mesorregião agreste potiguar. Tais regiões, historicamente são afetadas por longos 

períodos sem chuvas, o que faz com que sua população busque alternativas para sua sobrevivência. 

São regiões que possuem um forte ativismo político, o que contribui também para essa grande 

concentração de dispensas. O modo que o usuário vem procurando se regularizar pode estar gerando 

benefícios e malefícios, ainda não identificados, pela recente atuação desse instrumento, acompanhar 

seu desenvolvimento é fundamental para evitar  erros na gestão do Estado do Rio Grande do Norte, 

é fundamental que o IGARN busque aprimoramento nesse instrumento ampliando as fiscalizações e 

principal atenção em aquíferos como Dunas/Barreiras que possuem maior capacidade. Isso para um 

maior controle e eficiente aplicação desse instrumento de controle.  
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